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Lei nº 2.068/2017, de 07 de março de 2017.

Altera o quadro do artigo 3º da Lei Municipal nº 701/94 de 20 de dezembro de 1994 e dá outras providências.
MARCELO PAVANI MOTTA, Vice-Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:     
Art. 1º Fica alterado o artigo 3º da Lei Municipal nº 701/94 de 20 de dezembro de 1994, que passará a ter a seguinte redação:
Art. 3º O Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo é integrado pelas seguintes categorias funcionais, com o respectivo número de cargos e padrões de vencimentos:
	Quantidade
	Cargo de Provimento Efetivo
	Padrão

	(...)
	(...)
	(...)

	02
	Assessor Jurídico
	07

	(...)
	(...)
	(...)



Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria constante no Orçamento Municipal.


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

                                                                       Em 07 de março de 2017.
   Marcelo Pavani Motta
                        Vice-Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.
Fabiano Ilha da Luz

Secretário da Administração
Projeto de Lei nº 021/2017, de 10 de fevereiro de 2017.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente proposição tem o sentido de suprir as necessidades da administração pública na condução e acompanhamento dos processos judiciais em que o Município de Formigueiro é Requerente ou Requerido.

Atualmente, o Município de Formigueiro mantém contrato de prestação de serviço de advocacia terceirizada, com escritório de advocacia privado estabelecido em Santa Maria/RS, com processos tramitando na Justiça Comum, Federal e do Trabalho, em torno de 350 (trezentos e cinquenta) processos judiciais.

Tal situação de exceção se deve ao teor da Ação Civil Pública n. 130/114.0000650-9, que tramita na Comarca de São Sepé/RS, onde o MM. Juízo ordenou que o Município de Formigueiro se abstivesse de dar posse à vários cargos, entre eles o Advogado, que está sub judice, ficando eventual contratação de um profissional sujeita a ofender direito de terceiros.

Assim, a orientação do Assessor Jurídico do Município, é no sentido de que se crie outro cargo de assessor jurídico a fim de regularizar a situação, para o bem de que a condução dos processos judiciais envolvendo o Município fiquem sendo administrados por Agente Público, mesmo em cargo de comissão, mas de confiança do Mandatário do Município.

Por outro lado, não há descumprimento à decisão judicial exarada pelo MM. Juízo de São Sepé, tampouco ofensa a eventual direito de terceiro.

Finalmente, fique clara a intenção da administração municipal em ter sob sua vista a condução dos processos judiciais, visando inclusive uma atuação estratégica sobre os mesmos, como é o caso das execuções fiscais ou mesmo ação judicial que busca a repatriação de recursos - fonte de receita do Município.

Jocelvio Gonçalves Cardoso

Prefeito Municipal
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